
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL nº 1094711 - SP  (2017/0099818-4) 
RELATOR : MIN. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ ZONARO GIACCHETTA  - DF026452 

: MATHEUS CHUCRI DOS SANTOS  - SP328424 
: MYLENA PESSO DE ABREU  - SP344822 

AGRAVADO  :  (MENOR)
REPR. POR :  
REPR. POR :  
AGRAVADO  :  (MENOR)
REPR. POR :  
REPR. POR :  
AGRAVADO  :  (MENOR)
REPR. POR :  
ADVOGADOS : RAQUEL APARECIDA PADOVANI TESSECCINI VENANCIO E 

OUTRO(S) - SP149905 
: GABRIEL GOZZO  - SP342192 

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 

LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no 

artigo 105, III, alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

"Decisão que determina a retirada de conteúdo ofensivo postado na internet, 
consistente em imagens íntimas de menores. Decisão fundamentada, que contém 
elementos suficientes ao seu cumprimento. Desnecessidade de fornecimento de 
URL para cumprimento da ordem judicial no caso concreto. Recurso não provido"  
(e-STJ fl. 318).

Em suas razões, além de dissídio jurisprudencial, o recorrente alega violação dos 

artigos 19, § 1º, da Lei nº 12.965/2014 e 535 do Código de Processo Civil de 1973. Sustenta, em 

síntese, a negativa de prestação jurisdicional e que é necessária a especificação da URL para a 

retirada de conteúdo do Facebook.

Na petição de fls. 483/488 e-STJ, o Ministério Público Federal defende a perda do 

objeto do recurso em decorrência da superveniência de sentença.

É o relatório.

DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame do 

recurso especial.

O presente recurso encontra-se prejudicado.

Documento: 76314736 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 03/10/2017 Página  1 de 2



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Como se depreende dos autos, o recurso especial foi interposto contra decisão que 

deferiu pedido de tutela antecipada.

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, verifica-se que foi proferida 

sentença de parcial procedência do pedido, estando os autos em fase de recurso perante a Corte 

regional.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, a superveniência de sentença de 

mérito, mediante cognição exauriente, enseja a perda de objeto do recurso especial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial, 

porquanto prejudicado em razão da perda de objeto. 

Publique-se. 

Intimem-se.

Brasília-DF, 08 de setembro de 2017.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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